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NOTÍCIAS STF 

 

STF reconhece direito de candidata gestante à remarcação de teste de 

aptidão física 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu o direito de candidatas 

gestantes à remarcação de testes de aptidão física em concursos públicos, 

independentemente de haver previsão no edital. Os ministros negaram provimento 

ao Recurso Extraordinário (RE) 1058333, no qual o Estado do Paraná questionava 

acórdão do Tribunal de Justiça local (TJ-PR) que garantiu o direito à remarcação a 

uma candidata que não compareceu ao exame físico, que constituía etapa do 

certame para o cargo de Policial Militar do Estado do Paraná (PM-PR), em razão 

da gravidez de 24 semanas. Como o tema debatido no recurso teve a repercussão 

geral reconhecida, a decisão majoritária tomada nesta quarta-feira (21) pelo STF deverá ser aplicada pelas demais 

instâncias nos casos semelhantes. Foi aprovada a seguinte tese de repercussão geral: “É constitucional a remarcação 

do teste de aptidão física de candidata que esteja grávida à época de sua realização, independentemente da previsão 

expressa em edital do concurso público”. 
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Em seu voto, o relator do recurso, ministro Luiz Fux, destacou que, diversamente do alegado pelo Estado do Paraná, a 

decisão do TJ-PR não afrontou o princípio da isonomia entre os candidatos, mas apenas garantiu o direito de pessoa 

com condições peculiares que necessitava de cuidados especiais. “Por ter o constituinte estabelecido expressamente a 

proteção à maternidade, à família e ao planejamento familiar, a condição de gestante goza de proteção constitucional 

reforçada. Em razão deste amparo constitucional específico, a gravidez não pode causar prejuízo às candidatas, sob 

pena de malferir os princípios da isonomia e da razoabilidade”, afirmou. Para ele, o não reconhecimento desse direito 

da mulher compromete a autoestima social e a estigmatiza. “O efeito catalizador dessa exclusão é facilmente 

vislumbrável em uma sociedade marcada pela competitividade. As mulheres têm dificuldade em se inserir no mercado 

de trabalho e a galgar postos profissionais de maior prestígio e remuneração. Por consequência, acirra-se a 

desigualdade econômica, que por si só é motivo de exclusão social”, disse Fux. 

O relator classificou como incabível equiparar a gravidez a doença ou a razões de força maior que impeça a realização 

de determinada etapa do concurso público pelos candidatos. “A falta de autonomia física ou as dificuldades no controle 

do seu próprio corpo repercutem nas condições necessárias para o alcance da autonomia econômica, por isso se revela 

anti-isonômico criar-se restrições em razão da gravidez. Instituído expressamente como um direito social, a proteção à 

maternidade impede que a gravidez seja motivo para fundamentar qualquer ato administrativo contrário ao interesse da 

gestante, ainda mais quando tal ato impõe-lhe grave prejuízo”, afirmou. 

Para o ministro Fux, o TJ-PR decidiu de forma correta o caso ao assentar que não seria proporcional nem razoável exigir 

que a candidata colocasse a vida de seu bebê em risco, de forma irresponsável, ao se submeter a teste físico mediante 

a prática de esforço incompatível com a fase gestacional. O relator também rejeitou o argumento do Estado do Paraná 

de que a remarcação do teste de aptidão física para gestantes atrasaria a conclusão do concurso público. Segundo ele, 

a solução é continuar o certame com a reserva do número de vagas para essa situação excepcional. “Se após a 

realização do teste de aptidão física remarcado, a candidata lograr aprovação e classificação, será empossada. Caso 

contrário, será empossado o candidato ou candidata remanescente na lista de classificação, em posição imediatamente 

subsequente”, explicou. 

Divergência 

O ministro Marco Aurélio foi o único divergir do relator e votou pelo provimento do recurso do Estado do Paraná. Para 

ele, a informação de que o teste não poderia ser remarcado por nenhum motivo estava expressa no edital do concurso 

para a PM-PR e os candidatos deveriam ter se organizado para o certame, por isso não se pode inflingir ao estado a 

acusação de discriminatório. O ministro destacou que, ao contrário das doenças graves que impedem um candidato de 

participar das etapas do concurso, a gravidez, na maioria das vezes é um projeto da família, não sendo compatível com 

a inscrição em concurso para Policial Militar. O ministro citou precedente (RE 630733) no qual o STF entendeu não ser 

possível admitir a remarcação de prova de aptidão física para data diversa da estabelecida em edital de concurso público 

em razão de circunstâncias pessoais de candidato, ainda que de caráter fisiológico, como doença temporária 

devidamente comprovada por atestado médico, salvo se essa possibilidade estiver prevista pelo próprio edital do 

certame. 

Sustentações orais 

O procurador do Estado do Paraná sustentou que o edital não fazia qualquer discriminação à candidata gestante, que 

poderia optar por prestar ou não o concurso. Afirmou ainda que é natural que as mulheres abram mão de determinadas 

opções em sua vida profissional em razão da gestação, que depois podem ser retomadas normalmente. Para ele, exigir 

que o Estado designe nova data para o teste físico viola o princípio da eficiência administrativa, além de implicar em 



aumento de custos, sem contar que cada gestante terá uma particularidade, em razão do mês de gestação em que se 

encontrar. Observou ainda que uma gestação em princípio é previsível e, para quem pretende se candidatar a um 

concurso público, é possível se programar. 

Ao se manifestar pelo desprovimento do recurso, a procuradora-geral da República, Raquel Dodge, afirmou que a 

mulher, devido às suas características reprodutivas, muitas vezes fica em desvantagem no mercador de trabalho. Por 

isso, o Estado deve intervir para restaurar o equilíbrio de interesses que estejam em conflito. Para Dodge, o direito da 

candidata gestante à remarcação do teste físico em decorrência da gravidez tem amparo na Constituição Federal e nos 

tratados de Direitos Humanos dos quais o Brasil é signatário, não se podendo falar em vantagem indevida da candidata 

ou violação ao princípio da impessoalidade, uma vez que tal prerrogativa deverá ser assegurada a todas as mulheres 

na mesma situação, não havendo privilégio. 

Veja a notícia no site 

 

 

Mantida prisão de ex-prefeito condenado de Embu-Guaçu (SP) 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus 

(HC) 163426, no qual o ex-prefeito de Embu-Guaçu (SP) Walter Antônio Marques pedia a revogação da sua prisão 

preventiva. Ele foi condenado a 23 anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, pela prática dos crimes de 

organização criminosa, tráfico de influência e usurpação de função pública. 

Após ter habeas corpus negados, sucessivamente, pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) e pelo Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), a defesa impetrou habeas no STF alegando, entre outros pontos, a ausência dos requisitos 

autorizadores da prisão cautelar e o excesso de prazo da segregação. 

Relator 

Para o ministro Fachin, não há no caso qualquer ilegalidade na decretação da custódia cautelar, uma vez que o juízo da 

primeira instância fundamentou a medida nas fortes influências políticas exercidas pelo ex-prefeito na administração do 

município e no descumprimento de medidas cautelares aplicadas no âmbito de outra ação penal a que também 

responde. Esses elementos, segundo o relator, revelam a gravidade concreta da conduta e a necessidade de resguardo 

da sociedade, que, segundo a jurisprudência do STF, são fundamento razoável para a decretação da prisão preventiva. 

Com relação à alegação de excesso de prazo, o relator salientou que a matéria não foi previamente examinada pelo 

STJ, de modo que seu conhecimento pelo Supremo configuraria supressão de instância. Mas, segundo o ministro, ainda 

que esse ponto fosse superado, também não se verifica flagrante constrangimento na hipótese, já que, desde a prisão, 

ocorrida em novembro do ano passado, realizou-se a instrução criminal e foi proferida a sentença condenatória. “O 

trâmite transcorreu no interregno de 11 meses, com o paciente mantido preso cautelarmente, o que não se afigura tempo 

demasiado a justificar eventual concessão da ordem”, concluiu. 

Veja a notícia no site 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Segredo de Justiça pode justificar a flexibilização do prazo para oposição de embargos de terceiro 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou tempestiva a apresentação de embargos de terceiro 

após o prazo de cinco dias – previsto no artigo 1.048 do Código de Processo Civil de 1973 e mantido no artigo 675 do 

CPC/2015 –, ao analisar caso em que o embargante não teve ciência anterior da penhora porque o processo tramita em 

segredo de Justiça. 

Os embargos de terceiro objetivam a declaração de nulidade da penhora e da adjudicação em um processo que tramita 

em segredo, visando à manutenção da posse de um imóvel no município de Alta Floresta (MT). 

O juízo de primeiro grau considerou os embargos intempestivos, decisão mantida pelo Tribunal de Justiça de Mato 

Grosso. 

Segundo o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, na jurisprudência do STJ é pacífico o entendimento no sentido 

da flexibilização do prazo quando o terceiro não houver tido ciência da demanda judicial. 

“Não tendo havido prova da ciência anterior do terceiro acerca da constrição, impõe-se reconhecer que os embargos 

foram opostos tempestivamente, em 8/4/2010, após a assinatura da carta de arrematação, mas por ocasião da imissão 

do arrematante na posse”, afirmou. 

Intimação não entregue 

O ministro explicou que, como o processo principal tramitou em segredo, é de se presumir que o embargante não tomou 

conhecimento da penhora sobre o imóvel, pois o segredo tem por objetivo, justamente, impedir que terceiros tenham 

ciência da demanda pendente. 

Ele observou que consta do processo uma declaração do oficial de Justiça informando que o mandado foi devolvido sem 

intimação do prestador de serviços que se encontrava na propriedade. 

“Ora, se o prestador se serviços não foi intimado, não recebeu cópia do mandado, sequer foi qualificado como preposto, 

não há como se presumir que o possuidor do imóvel tenha tomado ciência da constrição que recaía sobre a propriedade”, 

acrescentou. 

Ao dar provimento ao recurso do terceiro, o ministro reformou o acórdão recorrido, considerou tempestivos os embargos 

e determinou o retorno dos autos ao juízo de origem para que seja retomado o seu processamento.Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Beneficiária com Parkinson tem direito a home care, ainda que não previsto contratualmente 

Por maioria, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que operadora de plano de saúde deve 

fornecer cobertura de internação domiciliar à paciente enferma e portadora de Mal de Parkinson, uma vez que este seria 

o único meio pelo qual a beneficiária de 81 anos conseguiria uma sobrevida saudável. Para o colegiado, diante das 
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circunstâncias fáticas, é legítima a expectativa da recorrente de receber o tratamento conforme a prescrição do 

neurologista. 

Beneficiária do plano de saúde desde 1984, a recorrente recebeu orientação médica para home care diante da piora do 

seu quadro de saúde, agravado pela doença de Parkinson, com a apresentação de gastrostomia, dieta enteral, aspiração 

pulmonar e imobilismo. A operadora negou o serviço, pois não haveria a respectiva cobertura no contrato. 

A mulher ajuizou ação de obrigação de fazer contra a operadora que foi julgada procedente em primeiro grau. No entanto, 

o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reformou a sentença e considerou que a situação não se enquadraria na 

hipótese de home care, uma vez que não se trataria de transposição do tratamento hospitalar para o domicílio. 

No recurso especial, a recorrente alegou que o contrato cobre internação hospitalar e, dessa forma, também deveria 

dispor de internação em home care. A beneficiária questionou, ainda, acórdão do TJSP o qual considerou que os 

cuidados necessários poderiam ser prestados por familiares ou cuidadores, solução que, para a recorrente, não tem 

qualquer elemento de prova. 

Expectativa de tratamento 

A relatora para o acórdão no STJ, ministra Nancy Andrighi, destacou que a prescrição médica solicitou o fornecimento 

de home care e somente no julgamento da apelação houve a interpretação de que a paciente precisaria de assistência 

domiciliar ao invés de internação domiciliar. 

“O acórdão recorrido presumiu um estado clínico do qual apenas o médico neurologista poderia efetivamente afirmar. 

Pela leitura dos autos e considerando a posição do juízo de primeiro grau de jurisdição, que teve um contato mais 

próximo com as partes e as provas produzidas, percebe-se que a recorrente possui diversos problemas de saúde que 

recomendam, com lastro no laudo do seu neurologista, a internação domiciliar”, disse a relatora em seu voto. 

Para ela, “postergar a internação domiciliar de pessoa idosa e sensivelmente enferma, sob o pretexto de a sua situação 

de saúde ser tratada suficientemente com cuidados familiares e cuidadores, importa restrição exagerada e iníqua que 

coloca o sujeito mais frágil da relação contratual em posição de completo desamparo”. 

Em seu voto, a relatora considerou que, no caso concreto, há expectativa legítima da recorrente em receber o tratamento 

médico conforme a prescrição do neurologista, sobretudo quando considerados os 34 anos de contribuição para o plano 

de saúde e a grave situação de moléstia, com consequências que agravam ainda mais o seu quadro, como a dieta 

enteral, aspiração frequente e imobilismo. 

A ministra Nancy Andrighi ainda ressaltou que afastar a obrigação de fazer da operadora de plano de saúde em fornecer 

a internação domiciliar da beneficiária idosa e enferma “sem apontar concretamente quais as circunstâncias fáticas 

juridicamente relevantes justificam a prescindibilidade da internação domiciliar, implica tornar inútil o plano de saúde 

contratado na expectativa de ser devidamente atendido no tratamento de sua saúde”. 

Leia o acórdão. 
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Corte Especial: desembargador não poderá ser julgado por juiz vinculado ao mesmo tribunal 
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Crimes comuns e de responsabilidade cometidos por desembargadores, mesmo que não tenham sido praticados em 

razão do cargo, poderão ser julgados pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). A decisão, por maioria, é da Corte Especial, 

que seguiu o voto do relator, ministro Benedito Gonçalves, para quem o foro especial tem por finalidade também 

resguardar a imparcialidade necessária ao julgamento, uma vez que evita o conflito de interesses entre magistrados 

vinculados ao mesmo tribunal.    A manutenção da prerrogativa de foro, estabelecida no inciso I do artigo 105 da 

Constituição Federal, será aplicada sempre que um desembargador acusado da prática de crime sem relação com o 

exercício do cargo vier a ser julgado por juiz de primeiro grau vinculado ao mesmo tribunal que ele, pois a prerrogativa 

de foro visa, também, proteger a independência no exercício da função judicante. O caso trata de uma denúncia oferecida 

contra um desembargador do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), acusado de crime de lesão corporal. Como o crime 

não tem relação com o desempenho das funções de desembargador, o Ministério Público Federal (MPF) pediu o 

deslocamento da ação para a primeira instância, levando em consideração a decisão do Supremo Tribunal Federal no 

julgamento de questão de ordem na Ação Penal 937. Naquele caso, o STF entendeu que “o foro por prerrogativa de 

função é restrito a crimes cometidos ao tempo do exercício do cargo e que tenham relação com o cargo”. Para o Pleno 

do STF, como o foro por prerrogativa de função é uma exceção ao princípio republicano, ele deve ser interpretado 

restritivamente, de modo a funcionar como instrumento para o livre exercício de certas funções públicas, mas não de 

modo a acobertar agentes públicos da responsabilização por atos estranhos ao exercício de suas funções.  

Proteção da atividade 

O julgamento de questão de ordem levantada em uma ação penal teve como resultado dez votos a favor da manutenção 

contra três votos divergentes. A Corte Especial entendeu que o precedente do STF não se aplica a todos os casos – 

apenas àqueles em que não há identidade entre o tribunal ao qual o juiz (julgador) e o desembargador (julgado) estejam 

vinculados. 

Para o colegiado, as razões subjacentes à norma constitucional que estabelece foro por prerrogativa de função “vão 

além daquela considerada pelo STF (a de que o titular da prerrogativa de foro possa exercer suas funções de forma livre 

e independente)”. 

De acordo com Benedito Gonçalves, “em se tratando de acusado e de julgador, ambos, membros da magistratura 

nacional, pode-se afirmar que a prerrogativa de foro não se justifica apenas para que o acusado pudesse exercer suas 

atividades funcionais de forma livre e independente, pois é preciso também que o julgador possa reunir as condições 

necessárias ao desempenho de suas atividades judicantes de forma imparcial”. 

Por isso, segundo o relator, ao prever foro aos desembargadores no STJ, o constituinte originário queria “resguardar a 

própria prestação jurisdicional criminal de questionamentos que, em tese, poderiam ser feitos em razão da prolação de 

decisões por juiz que poderá eventualmente no futuro ter interesse em decisões administrativas que dependerão de 

deliberação da qual venha a participar o desembargador acusado”. 

Entendimento divergente O entendimento divergente inaugurado pelo ministro Luis Felipe Salomão considerou que o 

foro por prerrogativa de função deve ser aplicado apenas nos casos em que os desembargadores e juízes do TRFs, 

TREs e TRTs cometeram crimes “durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas”.  

Ministro Luis Felipe Salomão teve entendimento diferente do relator, Benedito Gonçalves. 

Para Salomão, a finalidade da prerrogativa seria “assegurar a independência e o livre exercício de cargos e funções 

daquele que o possui. Trata-se de prerrogativa atribuída ao réu e em razão da dignidade da função que exerce, e não 
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ao julgador”. Nesse sentido, não se pode falar, no que diz respeito ao escopo do instituto (artigo 105, inciso I, alínea a 

da CF), “em distinção entre as diversas autoridades previstas no mesmo dispositivo constitucional”, já que todas exercem 

“cargos de especial relevância”. 
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NOTÍCIAS CNJ 

Plenário Virtual dá início à 40ª sessão de julgamentos 

Carta de Recife recomenda mais estrutura para defesa da mulher 

Semana Justiça pela Paz em Casa: centrais agilizam mandados, no Rio 

Inscrições para XII Encontro do Judiciário terminam nesta sexta-feira 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0250447-78.2015.8.19.0001 

Rel. Des. Adolpho Correa de Andrade Mello Junior 
j. 13.11.2018 e p. 22.11.2018 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO TRIBUTÁRIO. ICMS. BENEFÍCIO FISCAL. CREDITAMENTO INTEGRAL. 

OPERAÇÃO INTERESTADUAL. AUSÊNCIA DE CONVÊNIO. RESOLUÇÃO SER Nº 2.844/97 E RICMS. NÃO-

CUMULATIVIDADE. VERBA HONORÁRIA. REABERTURA DE DISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ENFRENTAMENTO 

DE TODAS AS QUESTÕES. DESNECESSIDADE. DESPROVIMENTO. Embargos de declaração contra acórdão que 

negou provimento a recursos contra sentença em embargos à execução de crédito tributário decorrente do creditamento 

integral de benefício fiscal relativo ao ICMS, cobrado na aquisição interestadual de bebidas pela sociedade embargante, 

o qual seria indevido, pois o Estado de Santa Catarina, sem suporte em convênio, concedera a seus estabelecimentos 

incentivo fiscal consistente da atribuição de crédito presumido, de maneira que a carga tributária, na prática, equivalesse 

à aplicação da alíquota de três por cento, e não de doze por cento, como restou apropriado pela embargante. Pretensão 

de reabertura de discussão quanto ao já decidido, por simples discordância com o resultado do julgamento. Ausência 

de omissão pelo não enfrentamento de todas as questões levantadas pelas partes, quando a análise de uma é suficiente 

para o julgamento da causa. Muito embora tenha o Estado se referido aos critérios previstos no artigo 20, parágrafos 3º 

e 4º, do Código de Processo Civil, não indicou os motivos pelos quais a sentença e o acórdão recorrido teriam contrariado 
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esses parâmetros ao fixar e manter a condenação ao pagamento da verba honorária. Valor da causa que não é critério 

para se aferir a sua complexidade e o trabalho empreendido pelos patronos do ente público se encontra por demais 

remunerado com a verba arbitrada na sentença recorrida. Embargos desprovidos. 

 

Leia o acórdão 
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BANCO DO CONHECIMENTO 

Pesquisa Selecionada 

 
A Pesquisa Selecionada é uma compilação de julgados selecionados no acervo do PJERJ, organizada por temas 

e ramos do Direito. Seu conteúdo pode ser acessado no link: Banco do Conhecimento> Jurisprudência> Pesquisa 

Selecionada. 

 

Comunicamos a atualização da pesquisa Suprimento Judicial de Consentimento para Viagem ao Exterior – 

Mudança de Domicílio em Direito de Família / Guarda. 

        

Fonte: SEESC 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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